
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.195 - DF (2010/0039667-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GILSON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FÁBIO OLIVEIRA LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE ATO DE LICENCIAMENTO EX 
OFFICIO DE POLICIAL MILITAR. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO 
FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, 04 de setembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Gilson Pereira da Silva contra decisão de 

minha autoria, assim ementada (fl. 148):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DE ATO DE LICENCIAMENTO EX OFFICIO DE POLICIAL 
MILITAR. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna o agravante pela reconsideração da 

decisão agravada; para tanto, repisa os fundamentos do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito dos argumentos lançados pelo agravante, a irresignação não merece ser 

acolhida. Isso porque os argumentos colacionados nas razões recursais não 

foram capazes de infirmar a decisão agravada, por isso mantenho-a 

integralmente, in verbis:

[...] É o relatório.
Razão não assiste ao recorrente, porquanto o Tribunal de origem decidiu 

em sintonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que, mesmo em se 
tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a prescrição 
quinquenal para a propositura da ação. 

Ilustrativamente:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
LICENCIAMENTO EX OFFICIO. REVISÃO. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO 
FUNDO DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, quando a ação visa configurar ou restabelecer uma 
situação jurídica, cabe ao interessado reclamá-la dentro do 
qüinqüênio seguinte ao do ato impugnado, sob pena de ver o seu 
direito prescrito, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. [...]

3. Recurso especial conhecido e improvido. (REsp 869.811/CE, Quinta 
Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 7/2/2008, grifo nosso)

Destarte, considerando-se que o recorrente foi licenciado ex officio das 
fileiras da Polícia Militar do Distrito Federal em 1º/5/1990 (fl. 66), e presente 
ação somente foi ajuizada em 4/7/2002, quando já ultrapassados mais de 5 
(cinco) anos do referido ato, resta caracterizada a prescrição do próprio 
fundo de direito pleiteado.

Por fim, não divergindo o acórdão recorrido do entendimento desta Corte, 
tem incidência, na espécie, a Súmula 83/STJ.

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0039667-7 REsp 1.183.195 / DF

Número Origem: 20080110851419

EM MESA JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FÁBIO OLIVEIRA LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO ARAÚJO MALAQUIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FÁBIO OLIVEIRA LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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